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CON§ULBNTE: Agente de Contratação do Município rJe Clril ( irantlc.

CON§ULTA: possibilidade jurídica para a contrataÇão de show artísticos nrusic.rl dit banrla Patttsco, para

apresentação no dia 02/03/2025 no Município de Chà Grandci PE. rros t('Imos cla l,ci [jt'dctal rt" 1 4-I'-\32I

Dntnsr'.t: DtItDI'r'o .llltlINl§'l'll.t'l'Il'o. ^tlt'l- 7 1. l.r.,r'lso lI
n,r !,r:,r I 4.1 :l:l / 2 ! . rl§rxl(;t BIl,t !).tDll s" O I ll / Dll2 í -

O Parecer a seguir exposto é dotado de caráter etuittentemente ()pinati\'í), lelldo por finalidade

apresentar os aspectos técnico-jurídicos acerca das providências lcgais esser"t(iais a abt'rtttt'a tle proceclimento

de inexigibilidade para apresentações artísticas.

Essencialmente deve ser o processo instruido conr os clernentos t1r-lo a l,t't rle l,icitações clenca

de forma bastante nítida, valendo salientar que devem ser visualiz,ttrltts ctlttttt rtnr torlo e tt.to t'tlnttl artigos

esparsos. Isso porque necessitam ser atendidos não apenas os requisitos do art. 7-1. mas tatttbént do atigo 94

e demais disposições da Lei 74.133121, além, dos princípios que rcgem o Dircitt-r Aclnlirtistrativo Pátrio.

Insta mencionar que a oportunidade e a convettiôtrcia não intt'gl'ant Itossn ntarg,em de

apreciação, posto tratar-se esta Assessoria Jurídica com atribuiçÔcs tticrtit o-ittrítlir as, < onr itltuito de

assessorar e esclarecer com maior precisão técnica os clemais tirg,ttrts tla Adnrirtisttaç;io srlltt e qttest«)es de sua

alçada.

RDLATADOS OS I,'ATOS. PA§SO,t OIDII§,tlt.

Primeiramente, destaco competir a este Consultor,lrrrÍclirí1, noc tct.mos rlo,tt'l .r2, inciso III,

prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, nào lhc t.rlrt'ttcLr acllntr,tt. ('tl) Ltsl)('í ttts rr.'lativos à

conveniência e à oportunidade da prática dos atos atlnrinistr;ttivos. teset't,adrrs à t'slet ,t rltst t'ir.irlnária da

administradora pública legalmente competente. Tampouco cabt a r:sta cottsultoria t'ratlinar questões de

natureza eminentemente técnica. administrativa e/ou financcit'a. ,ll)DDl.tl§. ll],§T,t(lí) QfrE rl
pnE§EIvTD DIANrI'ESTAÇÃO APnD§DNTrl NÂ'ft',HDZ,t llult^l[lDlÍ'f], olfIN-ÀTrYÂ
E. POR TAL MOTIVO. AS OI|IDIITACÕD§ .TPIIE§DN1"TI).TS I"iO SD TOHITÀ}I
VINCULANTDS À GESTORA PÚBLlCil, o qual podc, cle torma .iustrl'icacla. aclotar orientação

contrária ou diversa daquela emanada por esta Consultoria .lurídica.

Analisando a contratação em questão, cumpre iniciulnrente destarar.tlue,,r ( rrnstituição Federal,

em seu artigo 37, inciso XXI, impõe como reg,ra o proccrlirrrcrtto licitatririo. tleir.rttrlo c'omo exceções

exclusivamente os casos previstos na legislação específir:a, settfio vtjantos:

Art. 37. Omissis

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços. compras e alienações

serão contratados mediante processo de licitaçào ptrblica que assegurc igrraldade cle condições a

Émpresarial Maurício de Nassau Írade Center
Av. Oswaldo Cruz,2l7 - Sala 602, 6" andar
Maurício de Nassau / Caruaru - PE

thomazmou ra@outlook.com.br
(8t) 9 99673-644t



Tn()Mnz Mc)t-JRA

todos os concorrentes, com cláusulas que estahele<,am obrigaçires rle pag,rtrlettto, tttantidas as

condições efetivas da proposta, nos ternlos da ler. o qual sometlte lterntitir.i as exigências de

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia clo cuntpt'intento tlas obrigaçÔes.

O inciso acima transcrito foi regulamentado pela l,cr Feclcral n" l4 l:l:'],,'2021, qr:e perrnite dois

tipos de exceção à regra que obriga a realização de c('rtamc licitatririo. Sào ot tastts tlt'clispcllsa e os cle

inexigibilidade de Iicitação.

Marçal Justen Filho ensina que nestes casos:

"ToÍrrq.se inoiúoel a celeção alratí,* do lieiloçíttt. t,is tltt<, níttt htutorít
eritôrio oblelioo de lulgarnenlt». SeruÍ lrnpos.sível idcntificu unr ongultt tinico e

determinado poro diferencior os performances olrÍsrico.s. L)oí tt r trrttctcrittrç'rio do invitrbilitlade

de competição."

Nesse diapasão segundo a Lei Federal n." 14.l -1.1,'21 :

I,EI FEDENAL N" I4.I3:}'2I

ÁlÍa. 74. É inexigivel a lieilaçõo qrando invirivcl n corrr;reliXrio. rrnr cspccinl
nos casos de:

t...l

II - contratação de profissional do setrlr artístico. diretamentt'ou llor tneio dt't'ntpresáritt

exclusivo, desde que consagrado pela crítrca espetializatla oLt pelir oJrittiào ptiltl ita;

A Nova Lei de Licitações e Contratos, entretanto, pre(x'upí)Lr-re r.'rr incrrrporar a iurisprudência
já firmada por parte dos Tribunais de Conta Pátrios no que se reíere ao signiíir,rdrt da expressào "cmpresario

exclltsivo", nesta toada, o parágrafo 2'do mencionado diplonra legal dispõe rnrlusive sobrc a cottceituação

de tal figura, veja-se:

Arú. 74. (...)

(...)

:§ 2' Para fins do disposto no inciso ll do caput deste artigo, considcra-se orrrpresírrio
exelusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrat(). tleclaraçiio, carta oll outro

documento que ateste a exclusividade permanent(, e contínua de 11,prescrttaçii0, n0 País ou em

Estado específico, do profissional do setor. altíslir o, afastada .r possibiiitlarle de contt'atação

direta por inexigibilidade por meio de enrpresário com representaçio restr ita d evento ou local

específico.

A nova menção, para além de delimitar a fig,ura do empresário crclusivo. estabelece os meios

de comprovação que são descritos em: "contrato. dcclar,rçiro, carta ou outr'o dotrrntento (lue ateste a

exclusividade perrnonr:núe e conúinuo de represenítqrio, no País otr (ln't F.stado Específico, do
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profissional do setor artístico, afastada a possibilidade cle corrtrataçiio tlireta pot itrerigihilitlatle polnreitt de

empresário com representação restrita a evento ou local específito"

Ademais, no que concerne à consagraçào Artística, lrá que se ltondet'at que est.l, nos termos

Iegais, será comprovada mediante critérios que poderão se aptcsentar dc trtatteit'a sittgulat, scndo estes a

consagração perante a CRirtC.t E§PE('I.tllz.rID.l Ol' .r Oprrt.irl l'l'lll.l(.1.

Pertinente, que observemos a doutrina de Marçal lustcn Filltrt clLIarrdr) trat.tlldo tlo tema, veja-se:

"(...) deverá haver um requisito outro, consistento n.r consagraçào enl f;rte cla opinião pública

ou da crítica especializada. Tal se destina a cvitar ( ontrat.tçax's at'bitr'úl i.rs, e nl (lue uma

autoridade pública pretenda impor preferências tot,llmente pessrrais !lir r í)ll(ritt;lçàtl tle pessoa

destituída de qualquer virtude. Exig,e-se que ou a crÍtica especializ;rda otr a opiniâo pública

reconheçam que o sujeito apresenta virtudes no clcsentpenlro dc sLt.t .rrte "

A Legislação, portanto, irá disciplinar a realizrção dt contrat.rção clc ntatteit'a direta com o

artista ou ainda a sua realização por intermédio do emprt's;it'io exclttstvo. Bt'ttr (onlo os nreios de

demonstração de consagração artística perante a crítica especializarla ott opirri;irl pÚblic.r.

/ Evidenciada por nreio da nranifestação de

iil.rtorcs ou vcículos clc l'ellome,
lt'laciorrackrs ('onl o rrreio at'tístico que se

plt'tenrle contratar pot. viit da

inexigibi lidaclc rlc licitaçào.

r' (.omprovaçtIrt atr.rvós dt' rr,'t ortes dt' jornais
c levistas, entrevistits e qualquer outro
nraterial que possua o tondiio de provar a

lloptrIariclarle rlo Ítttttro ( ontratado

Como nos demais casos de procedimentos licitatórios, hii necessidacle de ohservancia do contido

no art.72, inciso VII, inserto a Lei 14; 133 l2l,que exige, no bojo clo prr;ceclimcnto rlc trtntrataç.ro, arnda que

por meio de inexigibilidade de licitação, a comprovação de irrstiÍical.ivas quanto a an;ilise tlo pleço ofertado

pelo profissional do setor artístico.

Para tanto, é preciso rememorar o disposto na Instrução Nolmativa n" (j5, tlt' 27 de julhtl de

2021., da Secretaria Especial de Desburocratizaçào, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia,

também aplicável ao caso concreto e que disciplina inclusive o nrodo de comprovaçào tle adequação do valor

a ser contratado, assim observe-se:

ArL 7o Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o

disposto no art. 5o.

I 011.
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§ 1'Quando não for possível estirnal'o ralol rlrl rr51s1,, tta lotnt,r esl,rlreleti<la nrl;llt. l>", it

justificativa de preços será dada cont basc ent v:rlrr!'r's tk'r'orrír'llnqr-x's rk'oltir'Íos
idêníieos. cornereializados ;rcln Írrlrrr:r conlrrríodtr, 1l,rt lttt'to tl,l aptescntaçiio de

noías fisecis erniúidas parrr ouírrls r.ortÍl':tílrrlcs. ;rírblicos orr priv:rel.)s- lr.)

periodo de aúé I (unr) ano anterior.) tlat.r d;r rotttrataçào pol,r \rlrttitristraçào, oll pot outro

meio idôneo.

§ 2o Excepcionllmerrúr.. caso a futtrra crintratacla tu'irt lt'ttlr.r crltltet.cializ.ado o obieto

anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágral0 antet'ior porlct'á ser lealizada com

oblcú6s sernelhrrnúcs de ma.§rrr{r nnírrrr.zt. dr.vcrrdo t;lrr'stnltr espl'r'i§itrrqí-D('§

úóenicos que dernonsúrcrrr sirnilnridndt corrr o obir'ío ;rrr'ír'rrrlido.

§ 3" Fica vr:dafla a eonúreiínqõo clireta por inerigibilitl,rrlc (aso a lusli§ictíivn dr'

preç(Ds dernonsúrr^ a p«rssibilidodr. rk. r'onrpr.íiqõo. § 1" N;r hillritese de clispensa de

licitação com base nos incisos I e II do ;trt. 75 tla Lt'i rr" l-1. I I i. tlt' 1" tle abril de 2021, a

estimativa de preços de que trata o caput podr.r.r ser realiz.aclil cottcot.ttitiult(:metlte i) seleçào da

proposta economicamente mais valltaios.r.

§ 5" O procedimento do § 4o será realizado por rneio cle solrt:itaç;io formal rle cotações a

fornecedores. (grifei )

Nos mesmos termos, caminha a Própria Lcgislaç;io Feclcr al, t;tt.tttrlo cnt \ctl art 2.),. Q.4", assint

observe-se:

Art. 23 (...)

§ 4'Nas contrataÇões diretas por inexigibilicladc ou poI clispens.t, rlrrnnrlo rrõo Íor possivel

esúirnar o valor do obieúo nn forrrrrr osúobelecidn rros -§-§ l'. 2" r'il'deste artigt-l.

o contratado deverá comprovar previanrerrtc (lue os prcços esttto ent tonforntidade com os

praticados em contratâções semelhantes de ohietos cle nt('snt(t rtatut'oz..t, por rneitt da

apresentação de notas fiscais emitidas para outros (ontlatantes rto lteríotlo de ate 1 (Lrnt) ano

anterior à data da contratação pela Administração. ou pol outro nteio iclônt'o

Observe-se que, a realização e identificação da possibilidade de realizaçào de processo de

inexigibilidade, deverá ser acompanhada de pesquisa de mercado com corrprovaçào de adequaçào dos

valores a serem pagos ao profissional do setor artístico.

Portanto, sempre que verificada a inrpossibilidade dc comprr-rvaç.ro t'estintativa dos valores nos

termos dos §§ 1o, 2n e 3o do mencionado artigo, há elasticidade, por parte tlo prrillrio rliploma legal regente

dos procedimentos licitatórios, para que se comprove ir vanttriosidade e arleqtraçiio tinanceira por outt'os

meios idôneos e aprovados pela Administração.

Para a definição de artista, bem como o requisito necessário p(rra il demonstração de seu

profissionalismo, valemo-nos da Iição do ilustre mcstre lorge Ulysses lar obv Fernandes, na obra

"Contratação Direta sem Licitação", Ed. Fórum, 6" ed, pp. 72ir (grifos nossos):
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"Artista, nos termos da lei, é o profissional qLre clia, irrterltr('t.l olr e\e(util tlbta de caráter

cultural de qualquer natureza, para efeito de eribição ou divLrlgação priblic'a, por meios de

comunicação de massa ou em locais onde st' realizanr espt'titr,ulos tlt' tlivt'r's;ro ptiltlic.t."

A lei refere-se à contratação de artistas profissionais deÍiniclos llelos patântettos c\islentes em

cada atividade-excluindo da possibilidade da contrataçàtr tjireta os artistas,ul.r(lores. l)('stailt. sri os artistas

profissionais podem ser contratados com fulcro nesse disJtositivrl.

Em tempo. mutoÍis mutondis. cumpre registrar qu('o Mulicipio liar.l r€'aliz.u.rs contratacões de

Decisão T.C. N" 0004/11 (PROCESSO T.C. N" 09064497-l-!r:ou-s!

PROCD§§O T.C. N" 0906449.7
AUIIITOBIA DSPECTAL RE;ILIZADÂ ItÀ tsllPBtl§Â Dli T'l RISIIO IIE
PDNNAIrIBUCO S/Â . EIUPBTUII
RELATOR: CONSELHEIRO DlrrR('OS I.ORDTO
óncÃo .rf'LcarDon: pnrlrnrlt.l (',i.lt,tn.l
rDDCr§ÁO T.C. N' OOll4/ lt
Decidiu a Primeira Câmara do Tribunal tle (,rlrrtas tiri F,statlo.,r urt,rnirnirl;rtlt', em sessão

ordinária realizada no dia 1 1 de janeiro de 20 t l.
CONSIDERANDO que vários coutratos assinados entrc ,r t.ltlPE I Utt c cls empresas

contratadas para prestarem serviços no ânrbito rlos cvtntos "\'t't.ao l)cn't,ttttbu<o" e "Festejos

Natalinos" tiveram suas datas alteradas indevidatren{t':

CONSIDERANDO que vários contratos Í'or;rnr assiriados corn clata llosterior ao iuício da

realização do seu objeto;

CONSIDERANDO a não publicação da ratifit'ar.ào rlas inerigibilirl.rcles.,ir:scumplinckr o altigo

26 da Lei de Licitações, bem como evitando a ptrblrcidade rrer:ess,irr.r dos referidos atos;

CONSIDERANDO a não formalizaçào dos processos de inerigibilidadc e clispensa. conforme

estabelecido no artigo 26, parágrafo único, rla [,t'i rle [.it.itaqires r'(.ontratos:

CONSIDERANDO a contratação de empresas seln as lorntalirlatles le(ais exigidas, como a

apresentação de certidões de regularidade fiscal. qualificação técnicn c econôrtrico-Íinanceira;

CONSIDERANDO que restou claro o descurlprin-lento do f)t'crt'1o EstarlLral n" 10.223/2007,

artigo 4', visto que os serviços de public'rd;rrle Ítlrarn tontr'.rt;rrkls sern ir.tterveniência da

Secretaria de lmprensa do Estado;

CONSIDERANDO que foram contratados artistas, por inexigibilidade de liritaç.ro, através de

empresas que não detinham a exclusividacle rkrs ,rrtistas, nos t()nní)s prer ist,rs no artigo 25,

inciso III, do Estatuto das Licitações;

CONSIDERANDO que foram contratados artist.rs. por irrtrigibilicladc rlc lrcitação, sem a

comprovação exigida pelo artigo 25, inciso Ill, da l,ei de l,itit.rqrrt's. ou st'ja, que os mesnros

eram consagrados pela crítica especializada «lr pela opinião púhlrt';r;

CONSIDERANDO que foram realizados contratos de dispensa e irrerrgibilidade sem as

condições exigidas pelo artigo 26 da Lei Fedcral n" 8.666/93, ou seja. razâo da escollra dr-r

contratado e justificativa dos preços avençatkrs;
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CONSIDERANDO que, em relaç;io ao evenlo "[:t'stejos Natalirros". lor an.r 1l;rgos reculsos da

ordem de R$ 2.137.000,00 (dois milhões, r{'nto c trirrt.r sctt'nril reiris) sent nettltut.na

comprovação da realizaçào dos shows contrat;rrlos. tenclo o (iort'r'rro tlr, l,st,,rrlo rlevolvido toclo

esse valor ao Ministério do T'urismol

CONSIDERANDO que, em relaçào ao evento "Ver,lo Pt,r.rrarrbr.rro', rr;io llorrvr.,r comprovação

da realização de parte dos shows artísticos. ou total clesconfor nrrd;rtk'tonr o plano cle trabalho,

no valor de R$ 1.249.535,30 (um nrilhào, dtrz-r.ntos ('(lu,r'('nt,l (' ,ro\('rnil. r;rrinherrtos c trint.l e

cinco reais e trinta centavos),

CONSIDERANDO que, em relação ao evento ^'Veri'io PernamtrLrro",,r [lrrirntrdadc dc re(ursos

estaduais envolvidos (contrapartida) foi dc R$ t 7 r tl00.0t) (oitrrr ('ntos l srt('nt,r e rirrco ntil

reais), devendo esta Corte se limitar a imputal dellitos até esse linrito. Os rle'nrais leculsos são de

competência do Tribunal de Contas da Llnii'io. rros tennos rlo irrtis.o 71. inciso VI, da

Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é proibido o paganrento clt,tlcspcsas s(,rn suir t'fctir';r lic;Lrirlaç.io, rros

termos dos artigos 62 e 63 da Lei Fecleral n" :1..120iÉi-1:

CONSIDERANDO que, nos termos do § 2" do artigo 25 cla t-ci clt'[-iritaçôes, Íicando

comprovado superfaturamento, respondern solidlricinrent(' pt,lo rl,rrro r',rtrs,rrlo à F.rz-e nda Pública

o fornecedor ou o prestaclor de selviços e o .rg,enl(, públir o lesporrs.ivr,l, senr prejLrizo rle outras

sanções legais cabíveis:

CONSIDERANDO que foram contratados, irrrleviclanrtrrto. ser'\itos st'nr liritirr,iio, atrav('s da

inclusão dos mesmos em inexigibilidades pala (ontl at.tçào de ;rrtisl,rs.

Julgar IRREGULARES as contas obleto da ;rresente ALtditori.r l]'specrirl, rlett,t nrinando a

devolução aos cofres do Estado dos seguintcs valr,rles, por scus resl)onsir\e rs.

Ouúrossirrr. deúerrninar que o Golr.rno rlo BsÍtrkr. :rír:rr'í.s dr. sr.rrs ór'gláos e

enúidades. bern cr»rrrlr as Proloiúrrrns [lrrnici;rrris rlo lislrrrlo ;rrotr.rlanr drr
segirrinúe fortna, no inúuiúo rft' r'viúrrt' rlu(' ttorrlcrirrrcrríos sr.rrrr.llrlrrí(.s s(.

repiúarn no §uúuro:

t...1

2 - Ern úodos os proeessos dt corrlrrrútrçr'ro__ rlirr.ít rlt orúis1n.
independenlerncnúc do valor. dcvern rorrslar:
a. Jusúifieaúiva de preço linciso IIl. urligo 26. da l,r.i lfcdr.ral n" 8.666,/$3).
com a eomprovação aúravés de drlcurnr'núaçrio. relaíiln rr shous anúr.rioros
corn caraeúericúieas semelhonles. rlur. r.vidrrncie. rlur. o uulor u sr.r puÊo no
arúisúa seia oquilo quc recebe regulorrnonúe oo longo rlo cxercirio r»u (fnr ullr
evcnúo especifico:
b. I)oeurrrenúaçóo que conrproyr. t consagratôo rlo lriisírr pela eriÍiea
espeeializoda ou peln opiniõo público. quondo Íor o etso lirreiso lll do
arúigo 25 da Lei Fedcral n'8.666./$ll):_
e. Juslfficoúiva da cscolha do arlislt linriso II rlo oríigo 26 do Lci l'cdcral

razoabilidade do valor e o inúr.resso pírblieo envohidos:
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e!. Iloeumenúo quc indique c cxclusividndt eln rcprcstnluqrio por trnrprcstirio
do arúisúa. linciso II do rlrlig() 26 dtr l,e i Jr.der0l n" 8.666/$3).
aeornpanhado do respecúivo Coníraúo cnfu'e o crnprcsírrio- r' tt nrlisín. que

comp,orúe. no rrrinirno. ekiusulas dr. durrrçrio eonlrrrúurrl. de nbnurÉí'rrr:in

úerriúorial da roprecenúaçôo e do sr,u percerrÍutl:
e. Comprovanúes da reÉularidadc das produúorus irrnío to lI[§§ lpnrrigra[o
3o. arúigo 195. da cf"BB) r, ao ]'GT§ larligo 27. "1" rlo _!_,{ rr" B0116/9O o

arúiqo 2o dn Lei no 9.O12195):
f. Aúo consúiúuúivo (ou equivnk.núr.) dos produúorus rrn iurrúo conrr.reicl
respccúiva c eornprovação dc qrre es1áo crrr sua silrrn(rio tíivn. nnexndns
cópias das células de idenúidadr. r' do crrdrrslro dtr possoa lisieu l{lPJ'} dos
sóeios dac ernpreses. bern corno dos nrúsicos corrírrríodos:
g. Cópia da publiencõo rro l)iírrio Ofieinl do Dsúado do oxlnrúo dessos

eonlrol^oçõcs. devondo. no mínimo. conlcr o lalor pnrlo. n idcnlilicoqáo de
arúicúa '-nda e do scu cmpresório cxr:lusivo. ttso htit lcrrrrrrí do lr'1i$o 26
da Lei de LiciúaÍões):
h. Noúa de ernoenho difereneinndo o vnlor rr.Ír.rr.nft. no tnclrí' do or'1isÍo e o
ralor rr.eebido nelo emoresário. rtunndo lor o tuso:
i. Ordens baneórias disúinlas emiíidas r:nr Ínvor rlo crnPn'sririo t' rlo nrí.isíc
conúratíndo. quondo for o crrso.

3 . EM CASO DE CONTAATAÇÃO DE .lrtTlSTÂ§ QlrD N,iO lr0s§fiAf,l ^r
coNsaGRAÇÃo DBFrNrr)À No rNcr§o llr Do ÀHTlGo 25 ll,l t,tsl DE
LrcrrAÇÓE§ tcoNDrcÃo lmPREscrNpiyEL P,rn.r sp (]oN'fB.rr.rR
I}INT]TAMENTD). OS ÓNGÃOS PÚ||LTCO§ PODUlTiO T.'ÀZÊ.L,I
MBDTANTD SDLBÇÁO pÚIlLrCÀ C0rlr CnrTÍrBrOS pEl'rNrpOS llpr
EDITAL íPRINCÍPIO DA ISONOD TA). §E}I I!RTiJUÍZO I)A§
EXIGÊNCIA§ REr]EnrDA§ ACIM,t. QllitNDO,lPLt(',iVD!§:

Saliente-se, que o presente parecer é dotado tlc car,iter ripinativo, (l(,starte, nito detém

conhecimentos técnicos para auferir os valores praticados pela aclrninistraç;io púhlita.

IDesúa feiúa. a adrninisúraçárr públir:a devr. oinda obsen'nr ns formnlidodes
para conúraúoçõo oúravés da inexigibilidode de liciín(r-ro. sobrr'Íudo. oe rr.qrrisiúos do
arú- 72 da Lei }'ederal nol4.l3312I.

Art. 72. O processo de contratação direta, que conrpreende us r irsos <ll irrcrigibiliclade e de

dispensa de licitação, deverá ser instruído r'om os segrrintes docLrrrrr,ntos:

I - documento de formalização de demancia e, sc for. o caso, estud() ttir rrir o preliminar, análise

de riscos, termo de referência, projeto básico ou proieto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calcularia rra forma estabelcr itla rro art. 23 desta Leri;
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se trlr o caso, que rlerronstrcnr o atentlinrento dos

requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsirr, cle re( ur sí)\ orcarnentárrios cont o

compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preerrche ris requisitos rle'lrabilitaçào e qLralificação

mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Por fim, é importante ressaltar que ao final da formalizaçào da inerigihrilitladc a administraçào

pública deverá divulgar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PN(,P). no pr(rzo de l0 (dez) clias

úteis, vejamos:

Art.94. A divulgação no Portal Nacional dr'(lontrataçôes Ptiblicas (PN(lP) e condiçào

indispensável para a eficácia do contrato e de scus aditamentos e rlcverá oconcr ttos seg,uintes

prazos, contados da data de sua assitratura:

t...1

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta

§ 2" A divulgação de que tratâ o e{lpul destc a[tigo, quanrlo |r'leterttr' à contt'ataçào de

profissional do setor artístico por inexigibilid;rcle. cleverá identiÍtc.u'o( (ustos do cachê do

artista, dos músicos ou da banda, quando houvcr', do trartspot'te , tla hospedagem. da

infraestrutura, da logística do evento e das ilenrais tlespesas t:spct ílit,ts.

Destarte, ante o que foi amplamente exposto, sob o pálio clo artigo 7,4, inr:iso ll, da Lei Federal

14.133121 e suas alterações posteriores, norrna que rege a materia err apr(|ço. etrtentle cste Assessor.lurídico

que a Administração deve observar todos os requisitos elerrcados a Decistro supracitada, a fim de evitar

prejuízos a Administração do Município de Chã Grandc. Se ja o presente ren.rctido para o (iestor do Contrato,

para análise e decisão final.

É o Parecer, salvo melhor iuízo.

Chã Grande, quinta-feira,27 de fevereiro dc 2025.

' '!'l'.ta)it) P.tt Lo rr.lr rr.r. Qt r.tRor.TIIOMAZ DIEGO IID ME§QUITrI
MOUISA

Advogado OABIPE n' 37.827
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